
PROJETO DE LEI Nº       , DE 2015 

(DO SR. WILLIAM WOO) 

 

Altera a Lei nº 11.484, de 31 de maio de 
2007, que dispõe sobre os incentivos às 
indústrias de equipamentos para TV 
Digital e de componentes eletrônicos 
semicondutores e sobre a proteção à 
propriedade intelectual das topografias 
de circuitos integrados, instituindo o 
Programa de Apoio ao Desenvolvimento 
Tecnológico da Indústria de 
Semicondutores – PADIS e o Programa 
de Apoio ao Desenvolvimento 
Tecnológico da Indústria de 
Equipamentos para a TV Digital – 
PATVD; altera a Lei no 8.666, de 21 de 
junho de 1993; e revoga o art. 26 da Lei 
no 11.196, de 21 de novembro de 2005. 

 

O Congresso Nacional decreta: 
 
 
Art. 1º Esta Lei altera o § 2º do art. 5º da Lei nº 11.484, de 31 de 

maio de 2007, que passa a ter seguinte redação: 
 
“Art. 5º ......... 
................ 
§ 2º O prazo para apresentação dos projetos é de 8 (oito) anos, 
prorrogável por até 8 (oito) anos em ato do Poder Executivo.” 
(NR). 
 
 
Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 
   
            A proposta tem por objetivo alterar o § 2 do art. 5º da Lei nº 11.484, de 
2007, para ampliar o prazo para que as empresas interessadas na 
apresentação de projetos possam continuar obtendo os incentivos fiscais do 
Programa de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de 
Semicondutores – PADIS. Pela redação atual da Lei, este prazo encerra 
agora em 31 de maio de 2015. 
 



Importa registrar que o PADIS é um conjunto de incentivos fiscais 
federais estabelecidos com o objetivo de contribuir para a atração de 
investimentos e ampliação dos já existentes nas áreas de semicondutores e 
displays (mostradores de informação), incluindo células e módulos/painéis 
fotovoltaicos e insumos estratégicos para a cadeia produtiva, como o lingote de 
silício e o silício purificado. 

 
O Programa possibilita às empresas interessadas a desoneração de 

determinados impostos e contribuições federais incidentes na implantação 
industrial, na produção e comercialização dos equipamentos beneficiados. Em 
contrapartida, as empresas estão obrigadas a realizarem anualmente 
investimentos mínimos em atividades de P&D. 

 
Ocorre que, num cenário de tendência ao aumento de investimentos 

com os incentivos fiscais do PADIS para a produção local de 
semicondutores – incluindo células e painéis solares – e de displays, não 
se vê razão para que esse importante programa seja interrompido.  

 
Assim sendo, espero que esse Projeto de Lei seja devidamente 

analisado por esta Casa, motivo pelo qual solicito o apoio das Sras. e Srs. 
Deputados para o seu aperfeiçoamento, se assim entenderem, com a 
consequente aprovação. 
 
 
 
                                  Sala das Sessões,        de março de 2015. 
 
 
 

Dep. WILLIAM WOO 
 PV/SP 


